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Foi lançado, em Março deste ano,
o nº 1 da Murphy, Revista de História e
Teoria da Arquitectura e do Urbanismo,
dirigida por Paulo Varela Gomes e edi-
tada pela Imprensa da Universidade
de Coimbra
Esta ocasião – que coincidiu com
a preparação deste nº 2 da Revista de
História da Arte – é a oportunidade
para recordar a oferta académica nes-
te domínio, fundamental para a esti-
mular a investigação e disseminar a
comunicação.
Ao que sei, está por fazer um
levantamento e estudo conjunto das
publicações portuguesas no âmbito
da História da Arte, de iniciativa aca-
démica ou de outra proveniência. Tal
lacuna não pode ser preenchida com
esta breve notícia que se cinge a
publicações recentes e em curso, e
apenas académicas; mesmo assim,
admito desde já eventuais falhas que,
se existirem, colmatarei no nº 3 da
nossa Revista. Outra prevenção: a
História da Arte articula-se perma-
nentemente com os vários territórios
da investigação histórica e, por isso, ela
está, felizmente, muitas vezes presente
em revistas que, não sendo da espe-
cialidade, procuram e promovem a
sua indispensável colaboração. Tam-
bém não terei em conta esse domínio
vastíssimo.
A mais antiga das novas revistas
de História da Arte é a Arte e Teoria,
oriunda do Mestrado em Teorias da
Arte da Faculdade de Belas-Artes de
Lisboa (FBAL), com direcção do
Professor José Fernandes Pereira. De
periodicidade anual, temos em mãos
o seu nº 7, referente a 2005, que trata,
com notável amplitude, a Arquitec-
tura, sobretudo no domínio da teoria
mas também, em algumas situações
concretas. As colaborações são diver-
sas, de docentes, mestres e mestran-
dos da FBAL, bem como de outros
investigadores reconhecidos e docen-
tes de diversas escolas. Não sendo o
meu objectivo fazer uma recensão
crítica da Revista, destacarei, no en-
A arte em revistas.
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Austeramente ilustrada a preto e
branco, utilizando a imagem sobre-
tudo como material documental da
vasta secção “Estudos”, a Revista com-
preende ainda uma secção “Crónica”,
com contributos das várias secções e
a utilíssima listagem das dissertações
de Mestrado e Doutoramento realiz-
adas no respectivo ano.
Regressando à Murphy – que
esteve na origem desta notícia – ela
distingue-se, das congéneres, por duas
ordens de razões: a primeira, o seu
objecto que é a História da Arquitec-
tura e não a História da Arte em
geral. Sendo uma opção assumida e
legítima, considerando o seu lugar de
origem (um Departamento de Arqui-
tectura), creio que o futuro talvez de-
termine algum alargamento do cam-
po disciplinar, porque muitas situações
há em que a arquitectura faz corpo
não só com o território, as engenha-
rias e a história do urbanismo e das
cidades, mas também com outras
artes que, se não a determinam, a
iluminam ou são por ela iluminadas.
Quanto às matrizes teóricas, estéticas
e simbólicas, hoje, como no passado,
continua a haver questões cruciais em
comum entre as designadas artes
visuais e a arquitectura.
Mas a grande novidade da Murphy
é a opção do bilinguismo (português
e inglês), com o objectivo ambicioso
de fazer circular e reconhecer interna-
cionalmente a produção portuguesa
neste âmbito. Trata-se de um desafio
editorial corajoso e, se for bem suced-
ido, absolutamente fundador. Por isso,
merece destaque, elogio e votos de
sucesso.
Registo finalmente, também em
consequência da complexidade criada
pela versão inglesa de todos os arti-
gos, a qualidade editorial e gráfica da
revista que, deve dizer-se, é superior a
todas as que antes referi (e também à
da Revista de História da Arte…), em-
bora não isenta de algumas dificul-
dades de leitura que, certamente,
serão corrigidas.
Balanço geral: num país em que o
ensino universitário da História da
Arte só se especializou na década de
1980 (há pouco mais de 20 anos), a
existência das revistas citadas revela a
robustez deste domínio do saber,
tanto em termos da quantidade e
qualidade das investigações, como do
desejo e capacidade de as divulgar,
não só inter pares, mas para públicos
mais amplos, embora predominante-
mente universitários.
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tanto, a densidade da informação, com
contributos originais, e a qualidade grá
fica com uso abundante de imagens,
nomeadamente de fotografias a cor.
Pessoalmente, sinto falta de um edito-
rial que apresentasse o tema ou os
temas, tratados em cada número, bem
como as opções editoriais com eles
relacionados. Haveria menos impesso-
alidade, em relação à comunidade dos
leitores, e a introdução de uma marca
do tempo de origem que, como se
sabe, é sempre condição da História.
Artis, Revista do Instituto de His-
tória da Arte da Faculdade de Letras
de Lisboa, dirigida pelo Prof. Vítor
Serrão, publicou, em 2005, o seu nº 4,
como todos, densíssimo de infor-
mação de largo espectro, em grande
parte (mas não na totalidade) oriunda
das investigações que decorreram ou
decorrem no âmbito das actividades
do Instituto. Precisamente, o Editorial
do nº 4 afirma que ele “encerra um
ciclo de publicação” que, de futuro, se
abrirá a colaborações livres, bem
como alargará o número e amplitude
de notícias relacionadas com as
práticas da História da Arte, nacionais
e internacionais. Na minha opinião,
anuncia-se assim um enriquecimento
da revista que, na verdade, sempre o
tem prosseguido, nomeadamente em
termos da presença crescente de
imagens que eram escassas nos pri-
meiros números.
Promontório, Revista do Departa-
mento de História, Arqueologia e
Património da Universidade do Algar-
ve publicou também o seu nº 4 em
2005, não é, como o seu nome indica,
especificamente uma Revista de His
tória da Arte, cruzando uma plurali-
dade de saberes que confluem no
estudo histórico, arqueológico e
artístico da região algarvia. Consi-
derei-a nesta breve notícia porque
nela têm participado, com artigos
relevantes (em termos de investiga-
ção e alta divulgação) alguns historia-
dores da arte, manifestando quanto o
pólo algarvio, jovem na ordenação
universitária portuguesa do ensino da
História da Arte, é um dos seus elos
de referência. Mas, para que a dis-
ciplina aprofunde a sua presença no
conjunto de áreas científicas da Revista,
será necessário apostar mais na docu-
mentação fotográfica.
Na Universidade do Porto, a Re-
vista da Faculdade de Letras – Ciências
e Técnicas do Património publicou, em
2005, o seu volume IV, sob direcção
do Prof. Agostinho Araújo, presidente
do departamento com a mesma desi-
gnação, e coordenada pelo Prof. Fausto
Sanches Martins. Envolvendo várias
secções (Arqueologia, Ciências da
Informação, História da Arte e Museo-
logia), os artigos são assinados por do-
centes do departamento, mas também
mestres e doutorados ali formados.
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Historica e cronologicamente
passou-se o seguinte:
1º ponto. O Presidente da CML
decidiu a demolição por um(a) enge-
nheiro(a), sem qualidade cultural para
o efeito, embora a tivesse burocrati-
camente, repetindo a decisão do
presidente anterior. Este, porém, em
28 de Junho de 2005, atendendo ao
parecer subsequente da Direcção
Municipal de Conservação e Reabilita-
ção Urbana, assinado por uma direc-
tora de maior habilitação cultural de
historiadora, às considerações de
pareceres contraditórios do IPPAR, a
protesto da Assembleia Municipal
com moções de três partidos lá
representados, de duas interpelações
ao Governo na Assembleia da Repú-
blica, de reclamações públicas expres-
sas na imprensa e por instituições
culturais e individualidades responsá-
veis, por um movimento de cidadania
que reuniu 2300 assinaturas, e ainda à
oposição da Junta de Freguesia de
Santa Isabel – resolveu suspender a
autorização de demolição
2º ponto. A intervenção no caso
do arq. Manuel Tainha, autor do pro-
jecto do imóvel de substituição (cuja
qualidade artística não está obvia-
mente em causa), partindo da demoli-
ção da casa de Garrett que assim
assumia. É este arquitecto credor de
uma obra anterior considerável; dada
a sua idade, ele arrisca-se a terminar a
carreira de uma maneira que a Histó-
ria da Arquitectura portuguesa julgará,
nas suas vertentes culturais e morais.
3º ponto. Diz respeito ao pro-
motor da obra que, em termos de
História da Arte, é dado da maior
importância social, de conhecimento
indispensável. Trata-se do dr. Manuel
Pinho, Ministro da Economia em
exercício – o que deve ser considera-
do circunstância agravante em termos
de ética política, a que a história da
Arte de qualquer época deve atender,
e pela qual todos os cidadãos são
responsáveis. A menos que seja cir-
cunstância facilitante, como pode
pensar-se, na análise do processo. Não
foi ainda pedido inquérito parla-
mentar ao dito governante, ou ao
Senhor Primeiro Ministro do governo
que ele integra, pela responsabilidade
política que lhe cabe no compor-
tamento dos seus colaboradores; ou à
Senhora Ministra da Cultura a quem
deve ser exigida acção crítica na sua
área de influência.
Não são, bem entendido, os es-
crúpulos culturais coisa corrente na
actividade de promotor ou especu-
lador imobiliário, cujo objectivo é
obter lucros dentro da economia de
mercado, aceite ou tolerada desde
que legalizada pelos responsáveis
oficiais. O próprio Garrett (para
lembrar a vítima póstuma do caso)
teve, na sua época, palavras de crítica
O Caso da Demolição da Casa de Garrett  em Lisboa
Em Dezembro de 2005 o patri-
mónio cultural e arquitectónico da ci-
dade de Lisboa sofreu grande perda
por decisão última do Presidente da
Câmara Municipal, engº Carmona Ro-
drigues – e foi esse, provavelmente, o
facto cultural mais importante em
Portugal, no ano transacto, com o si-
nal negativo que infelizmente lhe cabe.
Trata-se do palacete datado de
1853 em que Almeida Garrett se
instalou e faleceu, pouco depois, em
Dezembro de 1854, no bairro de
Santa Isabel, defronte do muro do
cemitério inglês, à Estrela. A qualidade
do edifício, espécime naturalmente
modesto mas raríssimo da arqui-
tectura urbana do Romantismo em
Lisboa, com o seu rés-do-chão de
duas portas de cocheira e primeiro
andar de cinco vãos, balaustrada na
cornija, forro de azulejos de assento
raro, é geralmente reconhecida pelos
historiadores habilitados da arquitec-
tura nacional. Está ele situado numa
zona de protecção definida por dis-
posição camarária de 1970, determi-
nada pelo então presidente General
França Borges. À qualidade artística
do edifício, que não teve, infelizmente,
em devido tempo, classificação
individualizada do IPPAR ou da pró-
pria CML, e foi padecendo degrada-
ção nos interiores mal tratados, outra
se adiciona, de ordem comemorativa,
com o testemunho de ser a casa
simbólica de Garrett na cidade onde
trabalhou e viveu. Tal foi reconhecido
pela Câmara Municipal pela aposição
de uma lápide, agora apeada, em 25
de Junho de 1865.
O prejuízo da primeira razão
multiplica-se pela segunda e a um
nível tal que não terá situação actual
mais grave na cidade, porque, de
ordem cultural, pelo edifício em si e
pela sua significação, e ela é também
de ordem ética – e isso diz respeito a
todos os cidadãos a quem se diminui
o património a que tem direito.
Fotografia de Pedro Soares
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severa e despreziva para tais compor-
tamentos sociais, em palavras bem
conhecidas.
De qualquer modo, os nomes
dos referidos intervenientes, todos
eles, devem figurar na placa comemo-
rativa que a CML prometeu pôr no
novo imóvel, para conveniente registo
histórico.
Deste caso há que tirar reflexões
numa revista universitária de História
da Arte destinada a estudiosos e a
estudantes dessa disciplina – na defesa
do património nacional que, acima de
tudo, lhes incumbe. Porque inútil seria,
ao fim e ao cabo, estudar esse patri-
mónio se ele é impunemente des-
truído, não beneficiando de acautela-
mento cívico da parte dos detentores
do poder – que dele podem sempre
abusar.
Conta o signatário quarenta anos
de defesa, escrita ou por acções ou-
tras, do património lisbonense, nacio-
nal e não só; por isso aceitou escrever
esta nota em termos pedagógicos
convenientes e para que fique como
peça do processo. Por isso também,
em protesto pessoal, se demitiu ele
de representante de Portugal no
comité do Património Mundial da
UNESCO, considerando não ter o
seu Pais direito a julgar os outros,
fazendo coisas destas em sua própria
casa; e devolveu a Medalha de Honra
da cidade que lhe foi atribuída em
1992, ao Senhor actual Presidente da
CML. Mas deve ainda acrescentar que,
narrando este caso em França, a cole-
gas de Universidade e do Património,
recolheu uma impressão, primeiro, de
incredibilidade e, depois, de pasmo; e
viu-se como se estivesse a falar da
capital de uma república bananeira
dos trópicos!
A credibilidade da nossa pro-
fissão de historiadores portugueses
da arte não pode deixar de sofrer
com casos destes, no âmbito inter-
nacional em que necessariamente se
define. Lição afinal a entender.
José-Augusto França
Notícia do “castelo” português de Ben Mirao
O que a história não tinha ainda
apagado sobre a presença física por-
tuguesa no cabo de Guer, encarregou-
-se um violento sismo de destruir em
1960. Com ele ceifaram-se quinze mil
vidas, habitantes da Kasbah e de Funti,
respectivamente os bairros alto e
baixo da então modesta cidade de
Agadir. Não pretendemos aqui rees-
crever a história de Santa Cruz cujo
corpo principal de conhecimento foi
reunido por Joaquim Figanier (1945)
com base na correspondência coeva,
nas crónicas portuguesas e árabes da
época e, sobretudo, na narrativa anó-
nima publicada por Pierre de Cénival
(1934) nas primeiras linhas da qual se
pode ler “Este he o origem e começo
e cabo da villa de Sta Cruz do Cabo
de Gué dagoa de Narba (…)”.
Não havendo grande notícia do
sítio do cabo de Guer até aos alvores
do século XVI, foi a construção de um
castelo por João Lopes de Sequeira
nesse local, em 1505, que o colocou
irreversivelmente na rota histórica das
fundações portuguesas na costa atlân-
tica do Norte de África. Localizada
entre os reinos de Sus e de Marrocos,
Santa Cruz do Cabo de Guer assu-
mia-se como peça importante no
jogo de influências que se travava com
Castela, daí a iniciativa privada de Se-
queira contar com a autorização
secreta de D. Manuel I. O mesmo mo-
narca compraria o castelo oito anos
mais tarde (Sources, 1934: 374-377),
nomeando D. Francisco de Castro seu
capitão. Das várias capitanias que se
sucederam em Santa Cruz, esta foi
definitivamente a mais feliz, benefi-
ciando do efeito surpresa causado
pelo impacto da rápida capacidade de
implantação portuguesa. Após o
cerco de 1533, para o qual concor-
rera a posição privilegiada que a partir
do monte sobranceiro o inimigo tinha
sobre a vila, não restaram muitas dú-
vidas a alguns conselheiros de D. João
III quanto à sua evacuação. Adiada a
decisão, nem o envio de Luís de
Loureiro pôde impedir um movi-
mento crescente do Xerife do Sus
para a expulsão dos portugueses do
cabo de Guer. Depois da ocupação
física do pico, foram em vão os esfor-
ços lusitanos de manutenção da pra-
ça, traduzidos numa humilhante perda
para a coroa portuguesa em 1541.
Desta que foi a mais meridional pos-
sessão emanaram consequências que
mudariam por completo o posicio-
namento geo-estratégico de Portugal
num território que, gradualmente, su-
cumbia às mãos dos sádidas, levando
ao abandono de quatro possessões
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fera magrebina e que se caracterizava
pela construção de castelos satélites
de apoio às ocupações urbanas reali-
zadas por conquista. Foi assim com os
fortins de Mazagão (1514), e Aguz
(1519) localizados nas proximidades
de Azamor e Safim, respectivamente.
As semelhanças encontram-se na es-
colha de locais geograficamente rele-
vantes e/ou vantajosos para a cons-
trução destes castelejos. Mazagão
ergueu-se a três léguas de Azamor, na
abrigada baía que descia desde aquela
vila, enquanto na foz do rio Tensift, a
quatro léguas da cidade de Safim, os
portugueses levantaram Aguz. Antes
destas, João Lopes Sequeira escolhera
uma saliência da costa, em Immou-
rane, para a fortificar como um posto
de vigia da dobragem do cabo de
Guer. Formalmente, a analogia é
menos marcada. Comparativamente
às estruturas quadradas e torreadas
nos ângulos construídas sob influência
política de Azamor e Safim, Ben Mirao
não proporcionava mais que um
modesto, avançado e, aparentemente,
efémero castelo/atalaia para Santa
Cruz do Cabo de Guer.
Denise Valero, na sua Petite his-
toire des ruines portugaises au Maroc,
afirma a existência do dito castelo em
meados do século XX, sem adiantar
referências mais pragmáticas (Valero,
1952). Foi com surpresa e agrado que
descobrimos os seus escassos vestí-
gios, sobre um promontório rochoso
que corta a praia de Immourane, em
Marrocos, próximo da cidade de
Agadir e da localidade de Tamrhakht.
Se este topónimo pode ser facilmente
identificado com a povoação actual de
Tamaraque, já Immourane surge
como a evolução fonética natural de
Ben Mirao, depois da transformação
do prefixo da sua forma portuguesa
Ben na árabe Ibn. Actualmente, da
estrutura portuguesa só restam as
fundações, as fiadas inferiores e a
porta da frente de terra. O castelo
tirava vantagem do desenho do
pequeno cabo para fechar a sua liga-
ção à costa com uma barreira amu-
ralhada. Uma cava, inundável na preia-
mar, acompanharia o muro na defesa
da pequena fortaleza portuguesa e
seria, provavelmente, vencida por
ponte/porta levadiça colocada em
frente da única acessibilidade por
terra. Não sabemos se o muro con-
tornaria o perímetro escarpado do
recinto acastelado ou se este se de-
fenderia naturalmente através das
aguçadas falésias. O desembarque e
abastecimento do fortim poderiam
ser realizados nas enseadas adjacen-
tes, desenhadas pelas praias que de
ambos os lados do istmo se esten-
dem, durante os momentos de baixa-
mar e de ausência de assédio inimigo.
De facto, a orla irregular do pro-
montório rochoso de Immourane
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portuguesas entre 1542 e 1550 – pri-
meiro, Azamor e Safim, e, depois,
Arzila e Alcácer Ceguer.
Durante mais de três décadas e
meia, primeiro sob João Lopes de
Sequeira e depois sob a coroa portu-
guesa, Santa Cruz do Cabo de Guer
evoluiu de um castelo de madeira
para uma vila acastelada. Contudo,
não parece ter permanecido isolada
na meridional região do Sus do oci-
dente magrebino. No seguimento dos
contratos de “protecção” de morado-
res, assinados com Azamor e Safim
pelo seu antecessor, D. Manuel I esta-
belece um tratado de suserania com
os habitantes de Meça, povoação
costeira para sul de Santa Cruz, em
1497 (Sources, 1934: 31-35). Como
moeda de troca pela protecção, impu-
nha-se, para além das óbvias facilida-
des comerciais, a construção de uma
fortaleza no local e da forma que a
coroa portuguesa entendesse, para
cujo estaleiro acorreriam pedreiros e
cal de Portugal e mão-de-obra indíge-
na. Aparentemente, a fortaleza portu-
guesa de Meça nunca se terá erguido,
quedando-se apenas uma feitoria da
qual o feitor João Lopes de Sequeira
desviaria a atenção para a construção
do seu castelo de Santa Cruz. Entre-
tanto, a partir de 1505, o empreen-
dedor feitor parece mais empenhado
numa outra iniciativa, também de
carácter particular e igualmente locali-
zada próxima do cabo de Guer.
São escassas as referências a Ben
Mirao e à presença portuguesa neste
ponto da costa do Sus, situado entre
o castelo português de Santa Cruz do
Cabo de Guer e o próprio cabo, não
se podendo divorciar da história
portuguesa de Santa Cruz. Na crónica
anónima, traduzida e anotada por
Pierre de Cénival, lê-se que João Lo-
pes de Sequeira, depois de concluir a
construção do castelo de Santa Cruz,
“(…) E tanto que o acabou, foi-se
fazer outro castelo (…)” (Cénival,
1934: 22). O mesmo João Lopes
escrevia ao rei D. Manuel I, entre 1507
e 1512, sobre “as mynhas fortalezas”
(Sources, 1934: 133-135). O novo cas-
telo vizinho de Bem Mirão ou Ben
Mirao ter-se-á erguido em frente à
povoação indígena de Tamaraque, nos
anos imediatos ao estaleiro de Santa
Cruz de 1505. O intervalo de datação
da missiva de Sequeira ao rei não só
impede a determinação do arranque
da obra, como não contribui para o
esclarecimento do término da posses-
são portuguesa do castelo. De facto,
foi curto o domínio português sobre
esta “extensão” de Santa cruz, tomada
pelos mouros à traição (Figanier ;
1945: 32).
A pequena fortaleza inaugurava
uma estratégia de implantação que
viria a ser adoptada pela coroa portu-
guesa em latitudes meridionais da es-
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serem precisas andas para a condução
dos Cadaveres, que huns annos por
outros farão o número de dezoito até
vinte mil pouco mais, ou menos...
Do Intendente Geral da Polícia
Diogo de Pina Manique, ao Marquês
Mordomo-Mor; Lisboa, 27 de Abril de
1791” (IAN/TT, Ministério do Reino,
mç.454, cx.569).
Cemitério público, mas ainda
dentro da cidade: situação já reconhe-
cida como não desejável, mas condici-
onada por imperativos de ordem
económica.
Associada ao documento acima
parcialmente transcrito, existe na
Torre do Tombo uma pasta de dese-
nhos (Ministério do Reino, Colecção
de plantas e outros documentos icono-
gráficos, mç.454, cx.569) que contém
dois projectos, supostamente as duas
plantas que Pina Manique coloca à
consideração do Mordomo-Mor.Apa-
rentemente, dessa decisão sairia o
projecto-tipo para ser utilizado nos
vários terrenos escolhidos.
Um dos projectos, assinado e
datado de 1791, é da autoria de An-
tónio Fernandes Rodrigues, arquitecto
que fez formação em Roma e Flo-
rença entre 1759 e 1762 (André,
1999:60). O seu desenho é de influ-
ência marcadamente italiana (não
apresentando qualquer semelhança
com o que à época se projecta em
França) e organiza-se num pequeno
claustro que integra um templo como
elemento fulcral do conjunto.
Mas se o projecto constitui uma
solução assumidamente arquitectó-
nica, à dissemelhança da necrópole
realizada quinze anos antes em Vila
Real de Santo António – o primeiro
cemitério moderno português (Horta
Correia, 1997:107) – em termos
conceptuais representa uma visão
mais conservadora do que a algarvia.
Conservadora, no sentido em que o
desenho resolve as questões fun-
cionais e formais sem aparentemente
questionar os fundamentos ideoló-
gicos que o regem e que derivam
ainda do enterramento ad sanctos
apud ecclesiam: a zona de enterra-
mento continua a envolver o edifício
da igreja e o seu acesso não é autó-
nomo, realizando-se unicamente atra-
vés dela; a rectícula do pavimento é
Ao assumir, entre outros, o cargo
de Intendente Geral da Polícia, Diogo
Inácio de Pina Manique tomou entre
mãos a vigilância da política sanitária
do governo de D. Maria I. Preocupado
sobretudo com a situação de Lisboa,
e no seguimento de queixas relativas
ao mau estado de alguns cemitérios
ordenou, em 1791, um vasto inqué-
rito às necrópoles da capital; os
relatórios decorrentes do levanta-
mento expuseram uma situação
desastrosa na totalidade das igrejas e
adros avaliados (André, 1999:57-59).
Na sequência desta inspecção,
Pina Manique elaborou um Mappa
relativo à localização dos sítios onde
deveriam ser implantados Semiterios,
fundamento para a proposta de cons-
trução de oito recintos distribuídos
pela cidade. Ao Marquês Mordomo-
Mor foi enviado esse documento,
acompanhado por dois projectos de
cemitério:
“... no Mappa, que acompanha
esta [carta] com as duas plantas para
V. Ex.cia ver qual dellas será mais
propria para a sua edifficação; e ainda
que algumas pessoas queirão dizer,
que era mais útil à saude publica,
edifficar-se o Semiterio meia legoa
fora da Cidade, parecer que eu
tambem siguiria, se me não lembrasse
ser necessario maior despesa, por
O Cimitero di Tredici, entre Lisboa e o Reino de Nápoles
nunca favoreceu aproximações por
mar, excepto por pequenas barcaças
que, vindas de Santa Cruz nos prin-
cípios do século XVI, poderiam acos-
tar socorrendo-se de dispositivos de
madeira para alcançar o interior do
castelo português. Ainda hoje, a forte
rebentação nestes penhascos é apro-
veitada para um moussem anual. Num
dos orifícios da extremidade do cabo,
jovens mulheres são descidas em
braços por homens das aldeias vizi-
nhas e expostas à rebentação forte
das ondas, num perigoso ritual de
indução de fertilidade.
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cisco Queiroz (2002), que contêm
imagens das peças desenhadas atrás
referidas) permitiu associar o projecto
existente na Torre do Tombo a um
cemitério napolitano edificado na
década de sessenta do século XVIII,
destinado a complemento do Albergo
dei Poveri, então já em construção -
ambos os edifícios da autoria de
Ferdinando Fuga (1699-1782), arqui-
tecto cujo trabalho reflecte a ambiva-
lência cultural do seu tempo, sendo
no entanto mais conhecido pela pro-
dução tardobarroca do que pela obra
precursora do neoclassicismo.
A observação do projecto exis-
tente em Portugal e o seu coteja-
mento com uma planta topográfica de
Nápoles do século XIX e com
fotografias actuais, comprovou o facto
de esses desenhos constituírem uma
representação do cemitério de Tredici
em Poggioreale, nos arredores de
Nápoles – único e extraordinário
exemplar da visão iluminista do
camposanto, tão radical que não teve
continuidade posterior.
Uma breve análise aos referidos
documentos revela que a cópia é algo
rude: para além da (inferior) qualidade
do próprio desenho, é perceptível
que o copista não estaria por dentro
do conceito do projecto original: a
planta “portuguesa”, em vez dos 366
receptáculos para inumação (que
correspondiam à sua utilização rota-
tiva ao longo de um ano, incluindo os
bissextos) apresenta mais um, para o
qual não se encontra justificação (esse
receptáculo em excesso surge porque
ocupa o centro geométrico do pátio
do cemitério, local destinado pelo
projecto original à localização de uma
luminária). Este “pequeno acidente” na
cópia basta para destruir a lógica –
simbólica e geométrica – absoluta-
mente impecável que rege o Trecen-
tosessantasei Fosse.
O texto que aparentemente
acompanha os três desenhos também
não faz qualquer referência à origem
do projecto. Apenas quando indica as
dimensões das suas várias partes re-
fere a conversão de palmos Napolita-
nos em palmos Portugueses, o que pare-
ce corroborar a hipótese que aqui se
coloca. Mas é provável que esta
Memória faça parte de um documento
mais extenso, desconhecido, que even-
tualmente explique a sua circunstância.
A forma como o projecto che-
gou a Portugal – quem o terá trazido
ou enviado, e a solicitação de quem -
constitui uma incógnita que, a ser
resolvida, poderá contribuir para
esclarecer a lacuna que existe sobre a
forma como a administração de finais
do Antigo Regime encarava o pro-
blema da inumação urbana.
Consultada – embora de uma
forma não totalmente sistemática - a
correspondência da Legação de Por-
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uma versão elaborada daquela que
comummente se utilizava no interior
das igrejas e na área coberta dos
claustros; os pilares do claustro con-
têm reentrâncias/repositório de ca-
veiras, remetendo directamente para
os arranjos típicos dos charniers e
para as vanitas, um programa icono-
gráfico que já se encontrava em desu-
so; e o espaço descoberto é tão dimi-
nuto, que se torna difícil interpretar o
edifício como um recinto ao ar livre.
Não obstante estas características, o
projecto é absolutamente inovador
em Portugal, porque materializa uma
tipologia inexistente no país e porque
consagra, de forma intencionalizada e
explícita, a possibilidade de distinção
individual ao estabelecer “lugar para
se colocarem mausoléus para quem
os quiser mandar fazer”(in André,
1999:60).
O desenho de António Fernan-
des Rodrigues, o primeiro projecto
“arquitectónico” português para um
cemitério, cumpre os desígnios higie-
nistas e assegura o sentido da indivi-
dualidade emergente, não deixando
no entanto de sublinhar a autoridade
da Igreja nos destinos além-vida;
respeitando, assim, a idiossincrasia do
Iluminismo Católico.
O segundo projecto que consta
da mesma pasta invoca a interpre-
tação oposta do recinto cemiterial
fechado: sem marcação específica da
capela – compartimento integrado no
volume coberto que constrói a frente
do recinto e inclui os outros serviços
de apoio - estabelece sobretudo uma
área a céu aberto, cujo limite externo
se reduz a um pseudo-pórtico; plata-
forma isomórfica de austera geome-
tria, representa uma máquina funerária
que exprime laicização e anonimato.
Este projecto não se encontra
assinado nem datado e é constituído
por três desenhos: I - planta, II – alçado
exterior e corte, III – “parte da planta
elevada” e pormenores (IAN/TT, Minis-
tério do Reino, mç.454, cx.596, doc.s
24, 25, 26). Embora dos desenhos
constem várias letras que indicam  a
existência de uma legenda, esta não se
encontra anexada a estas peças. Existe
sim, nos documentos da Intendência
Geral da Polícia, uma memória
descritiva – não assinada, não datada e
sem indicação de destinatário – que
contém uma legenda que lhes corres-
ponde seguramente (IAN/TT, Minis-
tério do Reino, Intendência Geral da
Polícia, mç.454, cx.596).
O cruzamento de informação
com origem diversa (decorrente da
leitura de um artigo de Laura Berto-
laccini, publicado pela revista área
num número dedicado a arquitectura
cemiterial, do trabalho de campo
realizado em Nápoles sobre o mes-
mo tema e da consulta das teses de
Paula André (1999) e de José Fran-
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oficiais, que em 1770 o irmão de
Ribeiro Sanches, Manuel Marcelo
Sanches se encontrava estabelecido
em Nápoles (Mendes, 1998:87).
Conhecendo a posição de Ribeiro
Sanches sobre a inumação ad sanctos,
poderá o seu irmão - também médico
e portanto naturalmente defensor de
um ponto de vista idêntico – ter algu-
ma relação com a vinda do projecto
do cemitério de Tredici? Na corres-
pondência da Legação não se lhe
encontrou qualquer menção, o que
parece indiciar a insuficiência da busca
através dessas missivas, que tratam
sobretudo de assuntos relacionados
com o circuito político palaciano.
Na resposta à solicitação de Pina
Manique sobre a escolha de um
projecto para edificar os novos cemi-
térios, verifica-se que o poder por-
tuguês continuava, nesta matéria, mal
preparado e inculto: o marquês Mor-
domo-Mor encarregue de resolver a
questão em Lisboa considerou terem
os projectos demasiados ornatos para
cemitérios (in André, 1999:62). E, desta
forma, ambos passaram ao esqueci-
mento.
Num processo instável e descon-
tínuo, apenas com a instauração
definitiva do Liberalismo o tema da
edificação de cemitérios públicos
extramuros veio a ser doutrinária e
administrativamente retomado; quase
um século após António Ribeiro San-
ches (que em 1756 se encontrava na
génese do discurso higienista sobre a
inumação urbana) e cerca de seis
décadas depois do extraordinário
cemitério de Vila Real de Santo
António (talvez não só o primeiro
cemitério moderno português mas,
muito presumivelmente, o primeiro
cemitério moderno europeu), dois
acontecimentos que tinham à época
colocado Portugal, embora de uma
forma absolutamente fugaz, discreta e
inconsequente, na vanguarda euro-
peia da idealização da necrópole
contemporânea.
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tugal em Nápoles (1763-1791, à razão
de um Ofício semanal), não se encon-
trou referência a esta matéria, facto
que seria de esperar caso os governos
de Pombal e Pina Manique tivessem
solicitado alguma informação ou es-
clarecimento aos seus diplomatas; esta
conjectura é reforçada pelo facto de
se encontrar nessa correspondência
outro tipo de pedidos em relação,
nomeadamente, ao envio de livros e
documentação sobre ciência e ensino
contemporâneos.
Os desenhos poderão ter, no
entanto, chegado ao país por vias
insuspeitas, nomeadamente através de
portugueses que, no último quartel
do século XVIII, tinham ligações a
Nápoles, ou que por lá passaram no
seu Grand Tour.
Nos Ofícios nº 29 e 30 de 1769,
dirigidos a D. Luiz da Cunha, José de
Sá Pereira assinala a chegada a
Nápoles de D. João de Bragança e diz
que “O Duque D. João de Bragança
não perde aqui o seu tempo... o em-
prega em examinar tudo o que este
Pais lhe oferece, digno da sua applica-
ção.” Não se sabe no entanto se a
edificação do Albergo e do Cimitero,
ambas destinadas a pobres e indi-
gentes, constituiria um assunto mere-
cedor da applicação de D. João.
Mas merecê-la-ia, com certeza,
em gente ligada à produção arqui-
tectónica: em 7 de Maio de 1776, José
de Sá Pereira escreve que “Chegou
aqui na semana precedente o Archi-
tecto Portuguez José da Costa e Silva,
em companhia de seu Companheiro
e Mestre o Doutor Brunelli. Sem
perda de tempo vão Elles exami-
nando tudo o que nesta Cidade ha
mais digno das suas uteis observa-
ções;” (IAN/TT, Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, correspondência
com Nápoles, ofício nº18, cx.780).
Desconhece-se o tipo de atenção que
a obra de Fuga terá despertado em
Costa e Silva; no entanto, dada a
importância do arquitecto e dos
estaleiros que então ocorriam, não
parece possível que lhe tenha passado
despercebida.
Também se sabe que o arqui-
tecto Ferdinando Fuga (Primo Archi-
tteto e Ingegnero di S. M.) não é um
desconhecido a José de Sá Pereira,
que lhe faz referência – embora a
propósito de uma obra menor – em
carta de 1767 (IAN/TT., Ministério
dos Negócios Estrangeiros, corres-
pondência com Nápoles, ofício nº31,
cx.779); mas às edificações realmente
importantes do ponto de vista
urbano e social de que Fuga é autor –
Albergo dei Poveri, Cimitero di Tredici,
Granili – não se encontrou qualquer
alusão nos seus Ofícios.
De mencionar ainda, como
exemplo de outras possibilidades para
a circulação de informação que não as
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(1759-1796)5. Foi com surpresa, e até
maravilha, que nos apercebemos que,
para além da reprodução assaz fiel da
imagem que supostamente ocupava o
altar-mor daquele mosteiro, esta os-
tentava no seu corpete, de uma forma
algo orgulhosa, a dita jóia represen-
tada com surpreendente detalhe6. A
importância do achado levou-nos a
procurar, de forma incessante- qual-
quer documento, referência, enfim,
uma pista que indicasse o percurso de
uma tão significativa peça.
O levantamento da correspon-
dência trocada entre duas impor-
tantes instituições museológicas, o
MNSR e o Museu Nacional de Arte
Antiga (MNAA), deu-nos a conhecer
um recibo datado de 18 de Julho de
1945, assinado pelo Conservador-
Auxiliar José Rosas Júnior, no qual se
referem três jóias que foram deposi-
tadas no museu portuense, para um
“estudo de restauro”7. Informa-nos o
documento que teriam vindo da casa-
forte do Palácio das Necessidades,
para além de um “peitoral, incompleto,
com pedras falsas”, um outro com
idêntica descrição e ainda uma ter-
ceira peça identificada como um
“Centro e colar incompletos, com minas
novas e outras pedras de imitação”.
Se a primeira referência descreve
de uma forma sumária e muito in-
completa a peça que nos ocupa, con-
firma-nos, contudo, a suspeita que a
leve grinalda ornamentada por pe-
quenas flores e toda cravejada de
cristais de rocha que seria original-
mente destacada do corpo principal
da peça, provavelmente cosida a um
peitilho, já se encontrava, na altura do
depósito no MNSR, unida ao corpo
central da jóia8. O segundo item do
recibo em questão corresponde a um
adorno de peito que se encontra
também na colecção de ourivesaria
do mesmo museu (Inv. 225 MNSR). O
laço não deixa qualquer dúvida
quanto à sua origem pois, por entre
elementos vegetalistas e fitas, surgem,
sob uma grande ametista, as armas
dos Carmelitas encimados por uma
coroa real fechada. Um singular jogo
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O estudo que nos propomos
fazer, respeitante a duas jóias, prove-
nientes da casa-forte do Palácio das
Necessidades e actualmente deposi-
tadas no Museu Nacional Soares dos
Reis (MNSR), levanta uma série de
questões, que se prendem directa-
mente com a aplicação da Lei da
Extinção das Ordens Religiosas de
1834. De facto, esta conduziu a uma
dispersão de “tesouros” acumulados
durante séculos em igrejas e casas
monásticas. A alienação de um patri-
mónio, que se constituía tanto como
um testemunho de percursos colecti-
vos como de memórias individuais,
levou à inevitável perda de informa-
ção e de dados que tão importantes
seriam para um conhecimento mais
profundo da história das artes plás-
ticas e decorativas em Portugal. Esta
dispersão comprometeu de uma
forma irremediável o estudo sistemá-
tico e coerente de uma importante
parcela desse acervo, já que diversas
peças provenientes dos chamados
“conventos extintos”, que hoje inte-
gram as colecções do Estado, perde-
ram a memória da sua proveniência e
de todo o historial constituído ao lon-
go dos séculos1.
De uma forma geral, os inven-
tários realizados aquando da extinção
são pouco esclarecedores. No que diz
respeito à ourivesaria e à joalharia,
apesar de publicados os tombos das
peças recolhidas em cada igreja e con-
vento2, a forma como essas relações
foram elaboradas não nos permite
identificar peças, dado serem mencio-
nadas apenas por quantidades em ca-
da tipologia. São raras as excepções nas
quais se refere, destacando à laia de no-
ta, o destino de determinado exemplar.
De toda a joalharia que integra os
acervos dos museus públicos por-
tugueses, na sua grande maioria pro-
eniente dos extintos conventos, é bem
conhecido o ornamento de peito de
grandes dimensões que se encontra,
tal como anteriormente referido, em
depósito no MNSR (Inv. 211 MNSR).
Quando comparada com espécimes
coevos, as dimensões da jóia, aliadas à
sua opulência, despertavam espanto e
curiosidade. Para adensar esta aura
especial, o total desconhecimento de
qualquer dado relacionado com esta
peça, aumentava a nossa vontade de
esclarecer este mistério.
Quis o destino que, ao folhear
uma publicação recente da Torre do
Tombo (IAN/TT)3, deparássemos
com a reprodução de uma gravura
(pagela ou registo de santo) na qual
se representava uma imagem de
Nossa Senhora do Monte do Carmo
de Lisboa4, aberta por Froes Machado
As jóias da Virgem do Carmo
N. Sra. do Carmo de Lisboa. Froes Machado (1759-1796).
Portugal, século XVIII. MNAA. © IPM. Foto de Luisa Oliveira.
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última capela que vamos encontrar o
primeiro e único vestígio documental
relativo à jóia que nos ocupa. Com a
extinção do convento carmelita de
Lisboa, perde-se o rasto da imagem
da Virgem que ocupava o altar-mor
do Carmo, e é apenas num inventário
das várias capelas reais17, datado de
1911, no capítulo referente às Neces-
sidades, que voltamos a encontrá-la.
No item # 768 descreve-se uma
“Senhora do Monte do Carmo com o
seu respectivo menino” e mais à frente,
com o item # 782, acrescenta-se “um
peitilho com pedras, da Senhora do
Monte do Carmo”. Esta peça é, segura-
mente, a que José Rosas Júnior reco-
lheu posteriormente na casa-forte do
Palácio das Necessidades, local para
onde a peça terá sido levada, por
ocasião do encerramento da capela
após a instauração da República.
Não podemos deixar de referir
que, no inventário geral da Ordem
carmelita, datado de 22 de Novem-
bro de 186218, encontramos uma
alusão à imagem da Virgem do Car-
mo, então no altar-mor, não havendo
qualquer referência às suas jóias, para
além das coroas de prata. O facto
causa alguma perplexidade, sobretudo
porque esta omissão é recorrente
nos diversos inventários do convento
por nós consultados, datados entre
1756 e 188819. Efectivamente, a gra-
vura que nos ocupa permite mais
uma vez uma identificação segura das
jóias em análise, tornando-se definitiva
a sua associação à Virgem do Carmo
de Lisboa, apesar de não ser possível
uma confirmação peremptória da
identificação e localização da imagem
escultórica nela representada.
A atribuição definitiva da enco-
menda destas peças de joalharia e a
sua autoria não fica ainda estabele-
cida. Contudo, é claro que a riqueza
do conjunto aponta para uma enco-
menda régia, ou de uma figura
próxima da Casa Real. Encaramos,
como forte a hipótese da sua doa-
dora poder ter sido D. Mariana Vitória
(1718-1781), mulher do rei D. José I.
Certamente não a trouxe consigo por
seu casamento em 1729, pois o
inventário das jóias do seu dote não a
refere20, mas era sem dúvida uma
peça associável ao gosto desta rainha
de origem espanhola21. Não podemos
deixar de fazer uma aproximação
formal e estilística da jóia do Carmo
com aquela que esta soberana exibe
na Alegoria à aclamação do rei D. José I
da autoria de Francisco Vieira Lusitano
(1699-1783), datada de c.1750. Na
pintura podemos observar uma
grande laçada listada que sustenta um
ramo de flores de um gosto muito
naturalista que esteve em moda du-
rante a segunda metade da centúria
de Setecentos. Pode ainda referir-se a
grande laça em diamantes e esme-
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de cores oferecido pelos topázios
forrados, pelas ametistas e alguns
cristais de rocha, compõe esta peça,
assim muito equilibrada não só pela
paleta de cores suaves mas, e sobre-
tudo, pelas suas proporções. Uma
atenta observação da mencionada
gravura revela-nos que esta jóia, salvo
quatro girândolas que se perderam, é
precisamente a que se encontra
representada no pendão que a Vir-
gem segura na sua mão direita.
Num inventário dos bens do
Convento do Carmo, realizado por
Frei Pedro Nolasco9 em 1756, logo
após o Terramoto, são referidas várias
jóias, anéis, trémulos, meadas de
aljôfares e um pendente em forma de
barquinho de cristal. Frei Nolasco
refere também a existência de “Hum
Laço do peyto, feyto em seda, que tem
trez Rosiclerz de diamantes cravado em
ouro = tem mais sete rosiclerz de
diam[an]tes topázios e mais vários
pedraz cravados em prata”. Este laço
será provavelmente o que é possível
observar nos outros registos de
santos, da secção de iconografia da
Biblioteca Nacional10, que também
representam imagem da Senhora do
Carmelo de Lisboa, mas todos eles de
uma data anterior à jóia que nos
ocupa. De facto, a fechar o manto da
Virgem, na gravura de Froes Machado
observa-se uma dupla laçada têxtil
tendo ao centro uma jóia em forma
de roseta. Graças ao inventário de
1756, podemos supor que a jóia fosse
usada e retirada consoante as ocasi-
ões, pois o documento refere a exis-
tência de 10 destas peças11. Já um
inventário de todos os bens da
Ordem elaborado em 175712, refere
as jóias que existiam neste tesouro e
que foram vendidas para pagar uma
lâmpada encomendada para o altar-
mor; estas jóias integravam o vasto
“enxoval” pertencente à imagem do
orago carmelita, vestida consoante as
ocasiões13. O rol datado de 1757
refere ainda as duas coroas de ouro
que serviriam à Virgem e ao Menino,
oferta piedosa de D. João V. Esses
exemplares surgem novamente num
inventário das “…pessas preciozas de
ouro e diamantes de Nossa May Sam.a
do Carmo da Capella mor deste
convento”, efectuado um ano após um
roubo ocorrido a 18 de Julho de 1771,
que enumera as peças que tinham
restado14, aí surgem, logo à cabeça, as
duas coroas com a indicação da
generosa oferta real, e a sua avaliação
em 1.107 reis15. No acervo do Palácio
Nacional da Ajuda, guardam-se hoje
duas coroas (Inv. 52773 e 52774) em
prata que, segundo o Arrolamento
dos Paços datado de 1911, perten-
ceram às imagens da Senhora do
Carmo e do Menino provenientes da
Capela das Necessidades16. Ora, é
precisamente nos inventários desta
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raldas ostentada num retrato da
Infanta D. Mariana Francisca Josefa
(1736-1813), da autoria de António
Costa, mais uma vez associável ao
gosto pelas grandes laços de aspecto
têxtil convertidos em preciosidades.
A importância do culto da Se-
nhora do Carmo, a que se encontrava
ligado um importante e significativo
tesouro, parte do qual resultaria certa-
mente de uma ou várias ofertas da
Casa Real, terá certamente ocasio-
nado a abertura de diversas gravuras e
de outras representações pictóricas. É
o caso de uma pintura em tela de
grandes proporções que se guarda no
Museu de Arte Sacra e Etnologia de
Fátima (Inv. 493)22, que reproduz
fielmente a imagem desta Virgem com
o Menino nos braços. Apesar da aten-
ção dada aos pormenores e, sobre-
tudo, a correcção das cores, patentes
tanto no vestido como na própria jóia,
não é possível concluir se a tela foi
pintada a partir do modelo original.
De facto, enquanto que na gravura de
Froes Machado é possível observar
uma tridimensionalidade intencional
na representação das duas jóias, talvez
explicada pela qualidade técnica, na
pintura encontramos uma interpreta-
ção menos virtuosa com alguns deta-
lhes menos fiéis. Contudo, com maior
ou menor fidelidade, a importância do
momento justificou a sua perpetuação
no tempo e na memória.
São muitas as questões que ficam
por responder, restando ainda um
longo caminho em aberto, mas recu-
perou-se finalmente a origem primei-
ra, assim como parte do percurso
percorrido pelas jóias do Carmo, até
à sua definitiva incorporação nas
colecções públicas. Já a sua enco-
menda permanece um mistério que
alimentará, por mais algum tempo, a
nossa curiosidade. Resta-nos dirigir
um novo olhar para esta imagem da
Virgem do Carmo que, complacente-
mente, nos coloca perante uma
mulher trajada e adornada como uma
requintada figura da corte portuguesa
dos finais de Setecentos, na qual se
fundem dois universos: o da devoção
ao sagrado e o universo feminino.
Luísa Penalva
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No passado dia
7 de Junho, o Insti-
tuto Português de
Museus, com base
no parecer da Dr.ª
Maria João Vilhena
de Carvalho, usou o
direito de opção so-
bre um lote levado
à praça pelo Palácio
do Correio Velho
com a intenção de fazer engrossar as
colecções do Museu Nacional de
Arte Antiga.
A peça, que tinha neste leilão
número 255, mede aproximadamente
260 cm a que, somando a coroa de
metal prateado, atinge os três metros
de altura. Para além deste adjectivo,
traz ainda de origem um par de
brincos, do início do século XIX, em
prata com minas novas.
Em madeira encarnada, dourada,
estofada e policromada, a imagem
apresenta um óptimo estado de
conservação, embora tenha recebido,
para a sua apresentação pública, um
tratamento de restauro que removeu
parte daquilo que se julga ser uma
terceira camada de revestimento polí-
cromo. Segundo as informações dos
técnicos do restauro, fornecidas oral-
mente, a policromia que a imagem
apresenta actualmente parece ser um
segunda aplicação, pelo menos ao
nível das carnações das faces dos
anjos.
Proveniente da colecção do ar-
quitecto Tertuliano de Lacerda Mar-
ques, a Virgem da Conceição constitui
uma oferta feita ao arquitecto – em
forma de pagamento pelos serviços
prestados numa intervenção de con-
servação e consolidação do edifício –
pelo pároco de uma igreja da fre-
guesia da Graça em Lisboa (colo-
camos a hipótese de se tratar da
Igreja da Glória).
Depois de um episódio pitores-
co que envolveu o transporte da pe-
ça, desde a igreja até à casa do arqui-
tecto na Lapa, em carro de burros, a
imagem manteve-se sempre na posse
da família Lacerda Marques, até à sua
publicação no catálogo do leilão 150
do Correio Velho, a páginas 356 a 359.
Embora o pregoeiro que a colo-
cou em venda na praça a tenha
anunciado como sendo uma peça do
mestre Joaquim Machado de Castro,
com consequente empolamento na
imprensa, os valores formais e estilís-
ticos da Nossa Senhora da Conceição
não confirmam esta atribuição. Não
obstante, a escultura deve ser incluída
no círculo do mestre.
Analisemos em detalhe as carac-
terísticas morfológicas da escultura,
aproximando-a da restante produção
de Machado de Castro.
Nova aquisição para o Museu Nacional de Arte Antiga: 
Nossa Senhora da Conceição do Laboratorio de Machado de Castro
As caras modeladas por Joaquim
Machado de Castro são de “tipo
médio”, ou seja, o nariz, boca e queixo
e altura da testa utilizam o mesmo
módulo – a altura do nariz – e a lar-
gura da face corresponde a três
módulos do nariz. Ora, a cara da Vir-
gem da Conceição não corresponde a
este cânone, sendo ligeiramente mais
alongada.
As mãos da imagem também
não corroboram esta autoria, embora
a posição da mão esquerda seja
nitidamente inspirada em modelo
castriano, nomeadamente na imagem
da Nossa Senhora da Encarnação na
igreja do mesmo orago em Lisboa,
mas a resolução não revela o mesmo
conhecimento anatómico, nem o mes-
mo cânone.
O aspecto mais flagrante, que a
distancia da restante produção da
escultura de vulto figurativa do escul-
tor da Casa Real, é o panejamento.
Este é um dos meios por excelência
utilizados por Joaquim Machado de
Castro para “assinar” as obras com o
seu cunho clássico de estatuário. O
panejamento das suas obras apre-
senta um aspecto natural, que obe-
dece aos movimentos de um corpo
do qual se sente a existência, onde o
desenho manifesta os valores plás-
ticos do talhe da pedra. Pregas duras,
espaçadas de facetas angulosas que
caiem verticalmente não se verificam
nesta imagem. Aqui, os panejamentos
são moles e boliados, as pregas caem
em SS desafiando as leis da gravidade.
Veja-se a este propósito o lanço do
manto que atravessa a figura transver-
salmente, numa diagonal serpentinada
terminando em ponta revirada.
Acrescente-se ainda outro dos
pequenos detalhes que afastam a
hipótese da autoria do Professor da
Aula Régia de Escultura. O término
do panejamento, com quebra aos pés
das esculturas de vulto figurativa de
Machado de Castro, apresenta cons-
tantemente os dois pés levemente
afastados, pela posição em contra-
posto formando-se duas pregas em
canudo ao centro. O tecido cola-se ao
pé avançado, formando sobre este
uma prega oblíqua da largura do pé e,
os pés, conforme propõem os “pre-
ceitos de arte”, aparecem sempre.
Machado de Castro nunca esconderia
os pés, nem as pregas cairiam em sino
sobre a base da escultura porque isso
significaria adulterar tudo o que tinha
aprendido com os grandes mestres
do sistema clássico.
A imagem da Nossa Senhora da
Conceição, que agora pertence ao
acervo do MNAA deve ser enqua-
drada no seio da produção escultó-
rica saída da segunda geração de
Ajudantes da Casa da Escultura.
Embora a imagem seja datável da
transição setecentista para o século
XIX, ela mantém uma “aura” barro-
quizante devedora da tradição escul-
tórica nacional.
Ana Duarte Rodrigues
Anísio Franco
